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Para conhecimento desta PM e devida execução, publico o seguinte:

1ª P A R T E

I – Serviços Diários 

Para o dia 03 (SEXTA-FEIRA) 

COORDENADOR DE OPERAÇÕES - Maj PM Burgos BPGd

Fone: 98645-3878

SUPERVISOR ADMINISTRATIVO AO QCG - ST PM Davi DAL

Fone: 98828-0648

SUPERVISOR DE PLANTÃO DA DPJM - Cap PM Thiago DPJM

Fone: 99762-0830

ESCRIVÃO DE PLANTÃO DA DPJM - 2º Sgt PM Félix DPJM

MOTORISTA DE PLANTÃO/DPJM – Cb PM Azevedo DPJM

GUARDA – A CARGO DO BPGd

Para o dia 04 (SÁBADO) 

COORDENADOR DE OPERAÇÕES - Maj PM Racticliff 16º BPM

Fone: 99730-7402

SUPERVISOR ADMINISTRATIVO AO QCG - ST PM Vila Nova AG

Fone: 99642-0566

SUPERVISOR DE PLANTÃO DA DPJM - Maj PM Fred DPJM

Fone: 98874-0101

ESCRIVÃO DE PLANTÃO DA DPJM - 1º Sgt PM Vasconcelos DPJM

MOTORISTA DE PLANTÃO/DPJM – 3º Sgt PM Melo DPJM

GUARDA – A CARGO DO BPGd

Para o dia 05 (DOMINGO) 

COORDENADOR DE OPERAÇÕES - Maj PM Ronaldo BPRv

Fone: 98740-2155

SUPERVISOR ADMINISTRATIVO AO QCG - ST PM Angelo AG
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Fone: 98551-9142

SUPERVISOR DE PLANTÃO DA DPJM - Maj PM Lucena DPJM

Fone: 98899-6830

ESCRIVÃO DE PLANTÃO DA DPJM - 2º Sgt PM Martins DPJM

MOTORISTA DE PLANTÃO/DPJM – Cb PM Martinho DPJM

GUARDA – A CARGO DO BPGd

2ª P A R T E
II – Instrução

(Sem Alteração)

3ª P A R T E

III – Assuntos Gerais e Administrativos 

1.0.0.    ALTERAÇÃO DE SOLDADO

1.1.0.    Reclassificação de Soldado PM no Pecúlio de Antiguidade por Perda de Liminar

O Soldado PM Mat. 1084607 THIAGO RAMOS MALTA MIRA, teve revogado o efeito
da liminar em que foi concedida o direito de procedência hierárquica consoante previa o Decreto
Estadual nº 10.932, de 08 de Novembro de 1985, publicado no SUNOR nº 21, de 12 de Dezembro de
1985,  através da AÇÃO JUIZADO ESPECIAL DA FAZENDA PÚBLICA -LEI 12.153/2009 Nº
0006372-35.2017.8.17.2001.

Diante da decisão favorável ao Estado, em que suspendeu os efeitos da liminar, informada
do Ofício. nº 993 – PMPE - DEAJA, de 29 ABR 2019, o citado Soldado PM, será Reclassificado no
Pecúlio de Antiguidade de Soldados PMs no aditamento ao Adt. ao BG nº 048, de 13 MAR 2019 de
acordo com a LCE 108/08,  ficando classificado entre os Soldados PMs Mat.  1114697 WALTER
FELIPE  DA SILVA e  1084674  HERIK  VIEIRA DE  LUCENA.  (Nota  nº 779/DGP-1/2019   -
1938215) – SEI nº Processo nº 3700000987.000963/2019-21.

2.0.0.   TRANSCRIÇÃO DE PORTARIAS

2.1.0.   Da Secretaria Executiva de Pessoal e Relações Institucionais

Nº 743

A Secretária Executiva de Pessoal e Relações Institucionais, no uso das atribuições que
lhe confere a Portaria SAD nº 1000, de 16 de abril de 2014, e considerando o disposto no Decreto nº
44.105, de 16 de fevereiro de 2017, e alterações, 

R E S O L V E: 

Fazer retornar à Secretaria de Defesa Social/Policia Militar, o servidor Alberto Fernando
da Silva, matrícula nº 27.079-2, cedido ao Tribunal de Justiça de Pernambuco/Assistência Militar e
Polícia  Civil.  Marília  Raquel  Simões  Lins   -  Secretária  Executiva  de  Pessoal  e  Relações
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Institucionais.
 

(Transcrita do DOE nº 082, de 03 MAI 2019)

2.2.0.   Da Secretaria de Defesa Social

Nº 2318, de 29/04/2019 

O Secretário de Defesa Social, no uso de suas atribuições, e tendo em vista o previsto no
Art. 5º do Decreto nº 36.849/2011 e suas alterações, 

R E S O L V E: 

Transferir,  por  necessidade  do  serviço,  o  Major  PM Elizeu  Alves  dos  Santos  Júnior,
matrícula  nº  950754-0  do 1º  BPM para  o  17º  BPM.  Nº  2319,  DE 29/04/2019 –  Transferir,  por
necessidade do serviço, o Capitão PM Victor Leonardo Jerônimo da Silva, matrícula nº 102500-7 do
13º BPM para o 18º BPM. 

--oo(0)oo--

Nº 2320, de 29/04/2019 

O Secretário de Defesa Social, no uso de suas atribuições, e tendo em vista o previsto no
Art. 5º do Decreto nº 36.849/2011 e suas alterações, 

R E S O L V E: 

Transferir,  por  necessidade  do  serviço,  o  2º  Tenente  PM Marcos  Cordeiro  da  Silva,
matrícula nº 940798-7 do 13º BPM para o 17º BPM. 

--oo(0)oo--

Nº 2321, de 29/04/2019 

O Secretário de Defesa Social, no uso de suas atribuições, e tendo em vista o previsto no
Art. 5º do Decreto nº 36.849/2011 e suas alterações, 

R E S O L V E: 

Transferir,  por  necessidade  do  serviço,  o  2º  Tenente  PM  Anderson  Ribeiro  do
Nascimento, matrícula nº 107134-3 da 6ª CIPM para a APMP. 

--oo(0)oo--

Nº 2322, de 29/04/2019 

O Secretário de Defesa Social, no uso de suas atribuições, e tendo em vista o previsto no
Art. 5º do Decreto nº 36.849/2011 e suas alterações, 

R E S O L V E: 

Transferir, por necessidade do serviço, o Major PM Cledson Bezerra Carvalho, matrícula
nº 960025-6 do 1º BPM para o Gabinete do Secretário/SDS (Núcleo de Segurança de Proteção de
Autoridades), 390401510000. 
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--oo(0)oo--

Nº 2323, de 29/04/2019 

O Secretário de Defesa Social, no uso de suas atribuições, e tendo em vista o previsto no
Art. 5º do Decreto nº 36.849/2011 e suas alterações, 

R E S O L V E: 

Transferir, por necessidade do serviço, o Major PM Hugo Miguel de Godoy Loureiro,
matrícula nº 920516-0 do 13º BPM para a DIRESP. 

--oo(0)oo--

Nº 2324, de 29/04/2019 

O Secretário de Defesa Social, no uso de suas atribuições, e tendo em vista o previsto no
Art. 5º do Decreto nº 36.849/2011 e suas alterações, 

R E S O L V E: 

Transferir, por necessidade do serviço, o Major PM David Gonzaga da Silva Júnior, matrícula nº
920491-1 do 1º BPM para a 7ª EMG. 

--oo(0)oo--

Nº 2325, de 29/04/2019 

O Secretário de Defesa Social, no uso de suas atribuições, e tendo em vista o previsto no
Art. 5º do Decreto nº 36.849/2011 e suas alterações, 

R E S O L V E: 

Transferir,  por  necessidade  do  serviço,  o  Soldado  PM  Graubém  Maria  de  Queiroz
Ximenes e Silva, matrícula nº 114105-8 da AG para o CFAP. 

--oo(0)oo--

Nº 2326, de 29/04/2019 

O Secretário de Defesa Social, no uso de suas atribuições, e tendo em vista o previsto no
Art. 5º do Decreto nº 36.849/2011 e suas alterações, 

R E S O L V E: 

Transferir,  por  necessidade  do  serviço,  o  2º  Sargento  PM  Miguel  Ângelo  Bezerra,
matrícula nº 980507-9 do CFAP para a AG. 

--oo(0)oo--

Nº 2327, de 29/04/2019 

O Secretário de Defesa Social, no uso de suas atribuições, e tendo em vista o previsto no
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Art. 5º do Decreto nº 36.849/2011 e suas alterações, 

R E S O L V E: 

Transferir, por necessidade do serviço, o Soldado PM David Andreson de Barros Bandeira
Braz,  matrícula  nº  110309-1  do  21º  BPM  para  a  APMP.  ANTONIO  DE  PÁDUA  VIEIRA
CAVALCANTI - Secretário de Defesa Social.

--oo(0)oo--
 

Nº 2329, de 29/04/2019 

O Secretário de Defesa Social, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 7°,
inciso I, da Lei nº 11.116/1994, alterada pela Lei nº 15.120/2013, 

R E S O L V E: 

I - Dispensar, a pedido, da função de Agente de Segurança Patrimonial, o 3º Sargento
RRPM Otoniel Pereira da Silva, matrícula nº 119406-2/PS-16/GP; 

II – Publiquem-se no Boletim Geral/SDS e no Boletim Geral da PMPE, para adoção das
medidas administrativas necessárias junto à DAL, DF e DGP; e 

III – Retroagir os efeitos da presente portaria ao dia 25 de abril de 2019. 

--oo(0)oo--

Nº 2330, de 29/04/2019 

O Secretário de Defesa Social, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 7°,
inciso I, da Lei nº 11.116/1994, alterada pela Lei nº 15.120/2013, 

R E S O L V E: 

I - Dispensar, a pedido, da função de Agente de Segurança Prisional, o 3º Sargento RRPM
Antônio Roberto Ramos de Lira, matrícula nº 107442-3/PS-18/GP; 

II – Publiquem-se no Boletim Geral/SDS e no Boletim Geral da PMPE, para adoção das
medidas administrativas necessárias junto à DAL, DF e DGP; e 

III – Retroagir os efeitos da presente portaria ao dia 24 de abril de 2019. ANTONIO DE
PÁDUA VIEIRA CAVALCANTI  - Secretário de Defesa Social.

--oo(0)oo--

Nº 2331, de 29/04/2019 

O Secretário de Defesa Social, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo
8º, da Lei nº 11.116/1994, alterada pela Lei nº 15.120/2013, 

R E S O L V E: 

I –Alterar do nível de Guarda de Estabelecimento Prisional para o nível de Agente de
Segurança  Patrimonial,  o  3º  Sargento  RRPM  Cosmo  Tieco  da  Silva,  matrícula  nº
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118851-8/PS-16/GP; 

II – Movimentá-lo para o PS – 09/GP; 

III - Publique-se no Boletim Geral/SDS e no Boletim Geral da PMPE; 

IV – Contar os efeitos da presente Portaria, a partir de 1º de maio de 2019; e 

V – Estabelecer o prazo de 04 (quatro) dias, a partir da data da vigência da movimentação
para o exercício das atividades, no estabelecimento assinalado. 

--oo(0)oo--

Nº 2332, de 29/04/2019 

O Secretário de Defesa Social, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo
8º, da Lei nº 11.116/1994, alterada pela Lei nº 15.120/2013, 

R E S O L V E: 

I –Remanejar da Penitenciaria Agro - Industrial São João - PAISJ, Itamaracá - PE, para
Colônia Penal Feminina do Recife - CPFR II, Abreu e Lima - PE o Segurança de Estabelecimento
Prisional, 3º Sargentos RRPM, Severino Ramos da Silva, matrícula nº 123219-3 /PS-16/GP; 

II - Determinar o controle e fiscalização sob o Comando do BPGd, e permanecer no PS–
16/GP; 

III - Publique-se no Boletim Geral/SDS e no Boletim Geral da PMPE; 

IV – Contar os efeitos da presente portaria a partir da data de sua publicação; e 

V – Estabelecer o prazo de 04 (quatro) dias, a partir da data da vigência da movimentação
para o exercício das atividades, no estabelecimento prisional assinalado. ANTONIO DE PÁDUA
VIEIRA CAVALCANTI  - Secretário de Defesa Social.

(Transcritas do BG SDS nº 082, de 03 MAI 2019)

3.0.0.   DIRETORIA DE APOIO LOGÍSTICO 

3.1.0.    Comissão Permanente de Uniforme 

O Comandante Geral, no uso das atribuições e de acordo com o Decreto nº 26.261, de
22DEZ2003, em seu Art. 2° itens II e III e assessorado pela Comissão Permanente de Uniforme,

R E S O L V E:

Publicar a relação das empresas autorizadas a atuarem nas atividades de fabricação e
comercialização da camisa interna da PMPE, na cor verde-musgo, em consonância com a Portaria
Normativa do Comando Geral nº 356, 18 mar 2019, publicada no BG nº 014, de 20 de março de
2019, por um período de 12 (doze) meses, a contar da data de publicação.

EMPRESA: JOSÉ MONTEIRO DE ARAÚJO
CNPJ: 32.260.338/0001-79
RESPONSÁVEL LEGAL: JOSÉ MONTEIRO DE ARAÚJO
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ENDEREÇO: Rua Professor Sílvio Rabelo, nº745, Candeias, Jaboatão dos Guararapes –
PE

Telefone: (81) 99790-3071 /98528-8425
 
EMPRESA: IZABEL DOS SANTOS CAVALCÂNTI DE ANDRADE
CNPJ: 32.854.426/0001-07
RESPONSÁVEL LEGAL: IZABEL DOS SANTOS CAVALCÂNTI DE ANDRADE
ENDEREÇO: Av. Vasco Rodrigues, nº 461, Bloco B, Apt 08, Peixinhos, Olinda – PE
TELEFONE: (81) 98636-8042
 
EMPRESA: ANDREZA SILVA DE MIRANDA MAMEDE (PONTO CERTO)
CNPJ: 23.599.606/0001-90
RESPONSÁVEL LEGAL: JOÃO MAMEDE
ENDEREÇO: Rua Jenner de Souza, nº 975, sala 02, Derby – Recife – PE
TELEFONE: (81) 3034-1010/99964-1159
 
EMPRESA: ISAÍAS FRANCISCO DA SILVA-ME (CABO DE GUERRA)
CNPJ: : 08.950.935/0003-02
RESPONSÁVEL LEGAL: ISAÍAS FRANCISCO DA SILVA
ENDEREÇO: Rua da Palma, nº 453, São José – Recife – PE
TELEFONE: (81) 99729-0137
 
EMPRESA: P J R DE SOUZA CONFECÇÃO 
CNPJ: : 19.773.984/0001-71
RESPONSÁVEL LEGAL: PABLO JOSÉ ROBERTO SOUZA
ENDEREÇO: Rua Gercina Carneiro, nº 436, Cajá – Carpina – PE
TELEFONE: (81) 9 9620 - 3770 9729-0137 / (81) 9 9465-7514

O Comandante Geral, no uso das atribuições e de acordo com o Decreto nº 26.261, de
22DEZ2003, em seu Art. 2° itens II e III e assessorado pela Comissão Permanente de Uniforme,

R E S O L V E:

Publicar  a  relação das empresas  autorizadas  a  atuarem nas  atividades  de fabricação e
comercialização de uniforme, distintivos, insígnias, aprestos utilizados por integrantes da PMPE, por
um período de 12 (doze) meses, a contar da data de publicação.

 
EMPRESA: EDVALDO FARDAMENTOS E ACESSÓRIOS MILITARES (COMBATE

FARDAMENTOS)
CNPJ: 33.065.193/0001-18
RESPONSÁVEL LEGAL: EDVALDO LUIZ DA SILVA
ENDEREÇO: Rua Sargento Francisco Fernandes de Lima, nº 85, Boa Vista, Caruaru - PE
TELEFONE: (81) 9 9991-3481
 
EMPRESA:  JOSIVÂNIA  MARIA  MELO  DA  SILVA  SALVINO  (SALVINO

VARIEDADES E ARTIGOS MILITARES)
CNPJ: 22.458.014/0001-96
RESPONSÁVEL LEGAL: JOSIVÂNIA MARIA MELO DA SILVA SALVINO
ENDEREÇO: Rua Barão do Rio Branco, nº 123, Centro, Catende - PE
TELEFONE: (81) 99435-5510/ 98767-9993. (Nota nº 15/CPU, de 30 de abril 2019) – SEI

nº 3900037618.000034/2019-64).

https://sei.pe.gov.br/sei/controlador.php?acao=arvore_visualizar&acao_origem=procedimento_visualizar&id_procedimento=2424646&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110003036&infra_hash=6aad48c41b5429f9709618cb35311a3a73e0e54f8894a20192522d68f512d1bb
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4.0.0.  SOLENIDADE  DE  PASSAGENS  DE  FUNÇÕES  DE  DIRETORES  E
COMANDANTES

4.1.0.   Realização – Programação

Realizar-se-á conforme programação abaixo a Solenidade de Passagens de Funções de
Diretores e Comandantes:

PROGRAMAÇÃO:

1) Treinamento
a) Dia: 06MAI19 (segunda-feira);
b) Local: em frente ao Quartel do Derby;
c) Hora: 08h30;
d) Comparecimento:  - Efetivo da 3ªEMG, 5ªEMG, componentes da Guarda-de-Honra,

Efetivo do CIMUS e Corneteiro.

2) Solenidade
a) Dia: 06MAI19 (segunda-feira);
b) Local: em frente ao Quartel do Derby;
c) Hora: 16h.
d) Comparecimento:  - Comandante-Geral; Subcomandante-Geral; Chefe do EMG;
-  Diretores  das:  DIRESP,  DIM,  DPO,  DGA,  DGP,  DASDH,  DF,  DTEC,  DAL,  DS,

DASIS, DEAJA, DEIP, DINTER I, GCOI I, DINTER II, GCOI II, CRESEP, CPM-Recife;
- Comandantes e Subcomandantes das OME subordinadas a DIM;
- Comandantes e Subcomandantes das OME subordinadas a DIRESP;
- Ajudante Geral;
- Chefes das CPA, CPO, CPL, CPP, CPU;
- Oficiais Substitutos e Substituídos;
- Chefes das Seções do EMG.
- Componentes da Guarda-de-Honra, Efetivo do CIMUS e Corneteiro;
- Efetivo da 3ªEMG, 5ªEMG;
- Efetivo de 30 Praças, escalados pela Ajudância Geral, pertencentes ao Complexo QCG;
-  Oficiais  e  Praças  lotados  nas  OME da  DINTER I  e  DINTER II,  convidados  e/ou

voluntários.
e) Uniforme: 
1) Condutor das Passagens de Funções: 4º “A”;
2) Oficiais  Substituto e Substituído:  “Operacional  da Unidade” (Armados de cinto de

guarnição, espada, talim, luvas marrom e fiador azul);
3) Assistência/recepção: “Operacional da Unidade”, (SEM CINTO DE GUARNIÇÃO);
4)  Oficiais:  Comandante  da  Guarda  de  Honra,  Comandantes  dos  Pelotões  e  Guarda-

Bandeira: “Operacional da Unidade” (Armado de cinto de guarnição, espada, talim, luvas marrom e
fiador azul);

5) Praças: Guarda-de-Honra: “Operacional da OME”;
6) Efetivo do CIMUS: “4º A”;
7) Corneteiro: “4º A”;
8) Representação - 30 Praças/Complexo QCG: 4º “A” (Com mangas desdobradas e sem

cinto de Guarnição);
9) Civis: “esporte fino”. (NOTA DE SERVIÇO Nº 3ª EMG – 025/2019).
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4ª P A R T E

IV – Justiça e Disciplina

1.0.0.   DISCIPLINA

1.1.0.   Recurso de Revisão Disciplinar

1.1.1.   Extrato de Decisão
 
Presidente: Major QOPM Mat. 940231-4-6/4º BPM – ADRIEL HENRIQUE DE LIMA SERAFIM.
Relator: Major QOPM Mat. 950737-7/8º BPM – ALEXSANDRO XAVIER DOS SANTOS.
Revisor: Major QOPM Mat. 970030-7/24º BPM – ADEILDO DE CARVALHO SIQUEIRA.
Designação: Portaria do Comando Geral  nº 616,  de 27NOV2018, publicada no Boletim Geral  nº
A1.0.00.0229 de 12 de Dezembro de 2018
Impetrante: CB QPMG 108024-5/15° BPM – EDVONALDO FERREIRA DA COSTA.
 

Vem à análise desta Comissão Permanente de Recursos Administrativos Disciplinares (5ª
CPRAD), o recurso de revisão disciplinar interposto pela praça acima mencionada.

 
PRELIMINARMENTE

 
Visto e analisado o referido recurso, considerando o prescrito na Portaria do Comando

Geral nº 1.269, de 17 de setembro de 2004, publicada no SUNOR nº 026, de 28 de setembro de 2004,
destaca-se o seguinte:

I  – Quanto à competência, a 5ª CPRAD tem a competência para conhecer e julgar o
presente recurso, uma vez que a pena foi aplicada pelo Comandante do 15° BPM, sediado na cidade
de Belo Jardim-PE, Área pertencente à DINTER -1

II – Quanto ao cabimento, é cabível, pois se relaciona a previsão normativa prevista no
Titulo V capitulo I do CDME (código dos militares do estado de Pernambuco, Lei nº 11.817 de 24
julho de 2000), que trata dos recursos disciplinares;

III – Quanto à tempestividade, o recurso foi tempestivo;
IV – Quanto à legitimidade, o recurso foi subscrito por parte legitima;
V – Quanto à instrução, os autos estão devidamente instruídos;
VI – Quanto à nulidade, a nulidade por ser objeto do recuso será apreciada por ocasião

do julgamento;
VII – Quanto à decadência ou prescrição, não se verifica prescrição ou decadência;
VIII  – Quanto  à  legalidade,  não  se  observa  ilegalidade  no  processo  Administrativo

Disciplinar.
 

DOS FATOS
 
O militar em tela, foi punido por haver, no dia 28OUT17, chegado atrasado ao serviço de

Patrulha Rural para o qual estava escalado na função de patrulheiro, no horário das 09:30h às 18:30h,
em  Belo  Jardim.  Tendo  assumido  o  serviço  Às  12:00h.  Importante  salientar  que  o  graduado
comunicante ressaltou que o impetrante teria informado ao Subten Freitas que o pneu do seu carro
furou durante o deslocamento para assumir o serviço, e por isso iria atrasar-se um pouco. Infringindo,
com essa atitude, o que preconiza o Art. 143 da Lei 11.817 de 24 de julho de 2000 (CDME), “Chegar
atrasado a qualquer ato de serviço em que deva tomar parte ou a que deva assistir”.  O fato foi
comunicado pelo Graduado de Operações o SGT PM – SILVÂNIO DE LIMA GUIMARÃES, e a
punição de 20 dias de detenção foi publicada no dia 27 de novembro de 2017, através do Boletim
Interno (BI) nº D.2.4.05.0 – 213. Dentro dos prazos prescricionais o CB QPMG 108024-5/15° BPM
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– EDVONALDO FERREIRA DA COSTA, impetrou os recursos:
Reconsideração de ato, que foi indeferido;
Recurso de queixa que foi indeferido, porém reformou a pena, reduzindo-a para 15 dias

de detenção;
Por fim o militar  em tela interpôs o pedido de Revisão Disciplinar a esta Comissão,

invocando-se:
 
1  –  A nulidade  do  ato  administrativo  por  preclusão,  alegando  intempestividade  do

Comando  do  15°  BPM,  em  exarar  decisão,  modificando  a  punição  Administrativa  que  lhe  foi
imposta, sendo a mesma anulada;

2 – Que seja imediatamente suspenso o efeito punitivo de qualquer pena cominada a este
fato, até se esgotar a última instância administrativa.

3 – Anulação de punição imposta pelo Comando do 21° BPM (sobre essa matéria, ver
adendo mais adiante).

 
DO VOTO

 
O recorrente através da presente peça de impugnação visa justificar a acusação de chegar

atrasado a qualquer ato de serviço em que deva tomar parte ou a que deva assistir,  Art.  143 do
CDME, alegando que o pneu do seu carro furou e devido a esse caso fortuito/motivo de força maior,
não pôde chegar a tempo ao serviço e que avisou por telefone ao ST Freitas. Alega também em sua
defesa o não cumprimento dos prazos legais estipulados no Art. 11 do CDME, solicitando a nulidade
do processo Administrativo que deu causa a sua punição por preclusão de prazo. Alega também ser
possuidor  de  bons  antecedentes  e  encontra-se  no  comportamento  excepcional,  ostentando vários
elogios em sua ficha disciplinar, porém está no comportamento ótimo, devido a punição disciplinar
imposta pelo Comando do 21° BPM, publicada no BI n° 031, de 13/02/15, daquela Unidade. Alega
ainda a violação ao princípio da proporcionalidade/razoabilidade ao ser imposta pelo comandante da
15ª BPM, numa pena de detenção de 20 dias, que foi reduzida para 15 dias de detenção pelo Sr.
Diretor DINTER I, por ocasião do recurso de Queixa.

Em apertada síntese, quanto à primeira alegação que o recorrente chegou atrasado para o
serviço por causa do pneu furado, porque não houve culpabilidade ou dolo, por motivo alheio a sua
vontade, não encontra guarida o fato alegado, pois o impetrante devia se precaver e antecipar se a
fatos alheios ou sinistros, buscando um maior tempo de segurança para realizar sua viagem. O tempo
de atraso foi  muito grande,  duas  horas  e  trinta  minutos,  passando além de uma razoabilidade e
consumando  a  transgressão  disciplinar  em apreço.  Há  ainda  de  se  ressaltar  que  não  justifica  a
alegação de falta de pneu estepe (roda sobressalente),  como causa de justificação, pois o próprio
impetrante tem a obrigação de cumprir  a legislação de trânsito,  conforme previsto na Resolução
CONTRAN N° 14/98, em seu art. 1°, I, 24. Pois isto configura infração de trânsito, prevista no art.
230, inc. IX, da Lei n° 9.503/97 (Código de Trânsito Brasileiro).

Com relação à questão formal do não cumprimento dos prazos legais estipulados no
CDME, a doutrina é pacifica, no entendimento em que a decisão de um processo administrativo
disciplinar não pode ser de forma açodada, capaz de prejudicar o processado pelo exame inadequado
do feito, ensejando a perda do prazo pelo administrador em mera irregularidade, insuficiente para a
declaração de sua nulidade. Neste sentido caminha a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal no
informativo nº 159, ao decidir  que em processo Administrativo Disciplinar o julgamento fora do
prazo não implica nulidade. Nesse mesmo sentido temos o parecer nº 380 da Procuradoria do Estado
de Pernambuco, em que se procurou analisar as situações de apuração das transgressões Disciplinares
prevista  na  Lei  nº  11.817/2000,  que  não  tivesse  relações  com  tipos  penais  e  não  gerassem
instaurações de conselhos de Disciplinas  e Justificação,  aplica-se nesse  caso prescrição de cinco
anos. Corroborado ainda por Parecer mais recente da mesma PGE, de número 521/16. Portanto não
há  que  se  falar  em  nulidade  do  presente  Processo  Administrativo  com  referência  aos  prazos
prescricionais.

Conforme  a  declaração  emitida  pela  1ª  Seção  do  EM/15°  BPM,  observa-se  que  o
requerente  encontra-se  no  comportamento  ótimo,  possui  dez  elogios  operacionais  e  apenas  uma
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punição Disciplinar de natureza grave em sua ficha pessoal (prisão), podendo assim ser considerado
por detentor de bons antecedentes. Por isso, sua pena foi reexaminada e reduzida de 20 para 15 dias
de detenção, quando recorreu através da Queixa.

Aqui abro um adendo sobre o pedido de anulação de punição imposta pelo Comando do
21° BPM, a qual foi devidamente publicada no BI N° 21° BPM - 031, de 13/02/15,  deixando de
conhecer sobre essa matéria, pois não é objeto da Revisão Disciplinar ora em andamento. Aqui está
sendo analisado recurso de revisão, acerca de punição imposta pelo Comando do 15° BPM, que
seguiu o rito previsto no caput do art. 55 e seu §2° do CDME:

 
Art.  55.  A Revisão  Disciplinar  consiste  na  interposição  de  recurso,  sob  a  forma  de

requerimento, perante Comissão Recursal, após esgotados os recursos anteriores. (grifo nosso)
§ 1º........
§  2º O pedido de Revisão Disciplinar  deve ser  apresentado no prazo máximo de 05

(cinco)  dias  úteis,  a  contar  da  data  em  que  o  militar  tomar  conhecimento  oficialmente
do indeferimento do seu último recurso. (grifo nosso)

 
Assim,  o  requerente  solicitou  o  cancelamento  de  duas  (02)  punições  disciplinares

distintas,  em  um  único  recurso,  quando  deviam  os  procedimentos  ser  impetrados  e  analisados
separadamente, e não só em um único feito, pois são dois objetos distintos a serem solicitados e
analisados.  Vale  ainda  salientar  que  a  doutrina  é  pacífica  em  que  as  Comissões  Recursais  de
Processos  Administrativos  Disciplinares  (CPRAD)  devem  analisar  os  recursos  interpostos  por
Policiais Militares após o esgotamento de todos demais os recursos, conforme estabelece artigo 51 da
lei nº 11.817, de 24 de julho de 2000 (CDMEPE).

Por tanto diante do que foi exposto, voto pela improcedência do pedido de nulidade em
decorrência  do  decurso  de  prazo,  mantendo  a  pena  aplicada  na  instância  anterior  (15  dias  de
detenção), levando-se em consideração, o aspecto educativo da punição administrativa, devidamente
comprovada, de modo a se coibir a prática de novas transgressões e garantia da disciplina castrense.
( NOTA Nº 104(1604660) 5ªCPRAD).

MENSAGEM BÍBLICA

Sabemos que Deus não ouve a pecadores; mas, se alguém for temente a Deus, e fizer a
sua vontade, a esse Ele ouve. (João 9:31).


